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Apesar da pressão do Sindicato e 
reunião com a presidenta da 
Copasa no dia 10 de julho, na 

reunião de negociações a empresa se limi-
tou aos mesmos 3,99% do INPC nos salá-
rios e também sobre os benefícios. Depois 
de pressão do Sindicato para que toda a 
“Pauta de Reivindicações” fosse discuti-
da, houve um amplo debate com argu-
mentos do Sindicato sobre todos os pon-
tos, mas a empresa não apresentou qual-
quer avanço para nenhuma das reivindi-
cações.

Começou a reunião afirmando que 
leria toda a Pauta de Reivindicações, 
mas não apresentou proposta para nenhum 
ponto solicitado pelos trabalhadores.  Ficou repetindo o 
refrão de que estava “concluindo estudo” para cada item, 
numa tática de enrolar a negociação.

O Sindicato afirmou com todas as letras que a categoria 
não tem como aprovar este Acordo Coletivo, se não vier 
junto a implantação do PCCS e ainda a definição da dota-
ção orçamentária para manutenção do novo plano. Exigi-
mos que toda a documentação e a tabela salarial sejam 
entregues ao Sindicato, para que façamos o esclarecimento 
dos trabalhadores e vejamos se atende à categoria. Não 
adianta a direção e o Conselho aprovar um PCCS que não 
nos sirva para o crescimento profissional e a gestão trans-

parente de cargos na empresa. Hoje 
temos uma falta escandalosa de pesso-
al, com os trabalhadores enfrentando 
situação caótica, trabalhando excesso 
de horas extras, diante do serviço volu-
moso desde que a empresa eliminou 
mais de 1.500 postos de trabalho com o 
PDVI e o PDV. Além de prejudicar os 
trabalhadores, afeta também a qualidade 
dos serviços prestados aos consumidores.

Em reunião no Sindicato, a direção 
plena do SINDÁGUA rejeitou a nova 
contraproposta patronal e fez uma indica-
ção para que seja reprovada também pelos 
trabalhadores em assembleias que serão 
realizadas na próxima semana.

Todos os trabalhadores estão sendo orientados tam-
bém para intensificarmos nossa mobilização e exigirmos 
da empresa que se volte para o crescimento e maior atendi-
mento da população nos serviços básicos de água e esgoto 
e não apenas ficar fazendo caixa para engordar cofres de 
acionistas e pagar dívidas geradas pela irresponsabilidade 
de gestões que investiram em obras superfaturadas e super-
dimensionadas.

Os trabalhadores já deram sua contribuição no período 
crítico da crise hídrica e exigimos que o “voto de confian-
ça” seja recompensado com os compromissos assumidos 
com a categoria.



epois de sair de um prejuízo de DR$ 11 milhões em 2015 para um 
lucro líquido de R$ 434.161 

milhões em 2016, de cobrar maior desem-
penho dos empregados  e aumentar o 
número de ligações de água por emprega-
do de 545,40 para 585,48, mesmo com 
mais de 1.500 trabalhadores a menos pelo 
PDVI e PDV, a empresa continua com sua 
postura de cortar na própria carne de sua 
estrutura e de condições de trabalho para 
gerar caixa.

Mesmo afirmando publicamente em 
sua página na internet que teve uma “re-
cuperação real nas tarifas de cerca de 
14%¨e afirmando que “recuperou sua 
capacidade de investimentos e níveis ade-
quados de rentabilidade, reabrindo as 
perspectivas de opções para a captação de 
recursos no mercado financeiro”, os donos 
do poder hoje na empresa continuam 
desonrando o compromisso assumido com 
os trabalhadores para que pudéssemos 
salvar a empresa durante a crise hídrica e 
superar todas as adversidades impostas 
com os cortes de gastos que nos sacrifica-
ram no trabalho.

Não podemos tolerar este estado de 
coisas e denunciamos a exploração do 
trabalho a que estamos sendo submeti-
dos.

Convocamos todos os companheiros 
para intensa mobilização, para defender-
mos nossos direitos e exigir que haja rein-
vestimentos na empresa, para que ela 

não continue encolhendo e se afastando 
de seus compromissos sociais.

ü PELA IMPLANTAÇÃO URGENTE DO PCCS, 
E M  C U M P R I M E N T O  A O  A C O R D O 
COLETIVO 2015

ü GANHO REAL NOS SALÁRIOS
ü INCORPORAÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

VARIÁVEL
ü REVISÃO DO PLANO DE SAÚDE


